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Senhor Presidente,

Submeto à consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio
de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositi
vos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “DISPOE SOBRE A
POLITICA ESTADUAL DE FOMENTO A ECONOMIA soLmAnLk, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

A economia solidária vem se apresentando, nos últimos anos, como alternativa
inovadora de geração de trabalho e renda e uma resposta a favor da inclusão social. Com
preende uma diversidade de práticas econômicas e sociais organizadas sob a forma de coope
rativas, associações, clubes de troca, empresas autogestionárias, redes de cooperação, entre
outras, que realizam atividades de produção de bens, prestação de serviços, finanças solidá
rias, trocas, comércio justo e consumo solidário, tudo em prol do desenvolvimento econômico
e social de forma mais compartilhada e solidária.

Considerando essa concepção, a Economia Solidária possui como característi
cas: 1) a cooperação: existência de interesses e objetivos comuns, a união dos esforços e capa
cidades, a propriedade coletiva de bens, a partilha dos resultados e a responsabilidade solidá
ria; 2) a autogestão: os/as participantes das organizações exercitam as práticas participativas
de autogestão dos processos de trabalho, das definições estratégicas e cotidianas dos empreen
dimentos, da direção e coordenação das ações nos seus diversos graus e interesses, etc; 3) a
dimensão Econômica: é uma das bases de friotivação da agregação de esforços e recursos pes
soais e de outras organizações para produção, beneficiamento, crédito, comercialização e con
sumo. Envolve o conjunto de elementos de viabilidade econômica, permeados por critérios de
eficácia e efetividade, ao lado dos aspectos culturais, ambientais e sociais; 4) a solidariedade:
a economia solidária pressupõe a justa distribuição dos resultados alcançados às oportunida
des que levam ao desenvolvimento de capacidades e da melhoria das condições de vida dos
participantes; no compromisso com um meio ambiente saudável; nas relações que se estabele
cem com a comunidade local; na participação ativa nos processos de desenvolvimento susten
tável de base territorial, regional e nacional; nas relações com os outros movimentos sociais e
populares de caráter emancipatório; na preocupação com o bem-estar dos trabalhadores e con
sumidores; e no respeito aos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras.

A Economia Solidária aponta, assim, para uma nova lógica de desenvolvimen
to sustentável com geração de trabalho e distribuição de renda, mediante um crescimento eco -

nômico com proteção dos ecossistemas. Seus resultado~ econômicos, políticos e culturais são.
compartilhados pelos participantes, sem distinção de gênero, idade e raça.
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A Economia Solidária implica a reversão da lógica do capital ao se opor à ex
ploração do trabalho e dos recursos naturais, considerando o ser humano na sua integralidade
como sujeito e finalidade da atividade econômica.

Dada a sua importância para o desenvolvimento econômico e social do Estado,
apresenta-se este Projeto de Lei, por meio do qual se busca instituir a Política Estadual de Fo
mento à Economia Solidária no Estado do Ceará - Pefes, fundada na diretriz de promoção da
Economia Solidária e do desenvolvimento de grupos organizados autogestionários de ativida
des econômicas, de forma a integrá-los rio mercado e a tomar suas atividades autossustentá
veis, por meio de programas, projetos, parcerias e convênios com a iniciativa privada.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de confe
rir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa co
laboração no seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto
de elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaieza,
aos _____de de 2021.

}ctt~.
C rio Sobreira de Santana

GOVERN ORDOESTADODOCEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SÃ BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA ESTADU
Al DE FOMENTO À ECONOMIA SOLI
DÁRIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1° Fica instituída, nos termos desta Lei, a Política Estadual de Fomento à Economia Soli
dária no Estado do Ceará - Pefes, que tem por diretriz a promoção da Economia Solidária e o
desenvolvimento de grupos organizados autogestionários de atividades econômicas, de forma
a integrá-los no mercado e a tomar suas atividades autossustentáveis, por meio de programas,
projetos, parcerias e convênios com a iniciativa privada.

Art. 2° A Economia Solidária constitui-se de iniciativas da sociedade civil que visam à gera
ção de produto ou serviço, por meio da organização, da cooperação, da gestão democrática, da
solidariedade, da distribuição equitativa das riquezas produzidas coletivamente. da autoges
tão, do desenvolvimento local integrado e sustentável, do respeito ao equilíbrio dos ecossiste
mas, da valorização do ser humano e do trabalho e do desenvolvimento de relações igualitá
rias entre homens e mulheres, para geração do trabalho e renda em todas as esferas produti
vas, inclusive, da produção artística nas diversas áreas do universo cultural, desde que preen
chidos os requisitos exigidos nesta Lei.
Parágrafo único. A Economia Solidária tem por ação prioritária a formação de redes que in
tegrem grupos produtores, prestadores de serviços e consumidores, sem a presença de empre
gados sob a tutela de empresários, que se disponham a participar de uma nova forma de co
mércio - o mercado solidário -, em que o valor do produto não é apenas o preço em si, mas a
maneira de dividir o resultado auferido pelo trabalho produzido coletivamente.

Art. 3° A Política Estadual de Fomento à Economia Solidária tem por objetivos:
1 - gerar trabalho e renda;
II - apoiar a organização e o registro de empreendimentos da Economia Solidária;
III - apoiar a introdução de novos produtos, processos e serviços no mercado;
IV - promover a agregação de conhecimento e a incorporação de tecnologias nos empreendi
mentos da Economia Solidária;
V - reduzir a vulnerabilidade e prevenir a falência dos empreendimentos;
VI - consolidar os empreendimentos que tenham potencial de crescimento;
VII - proporcionar a associação entre pesquisadores, parceiros e empreendimentos;
VIII - estimular a produção intelectual sobre o tema, como estudos, pesquisas, publicações e
material didático de apoio aos empreendimentos da Economia Solidária;
IX - criar e consolidar uma cultura empreendedora, baseada nos valores da Economia Solidá
ria;
X - educar, formar e capacitar tecnicamente as trabalhadoras e os trabalhadores dos empreen
dimentos da Economia Solidária;
XI - integrar os empreendimentos no mercado e tomar suas atividades autossustentáveis; :..:

XLI - articular Municípios, Estados e União, visando a uniformizar e a articular a legislação; ~
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XIII - constituir e manter atualizado um banco de dados, com o cadastro dos empreendimen
tos de Economia Solidária que cumpram os requisitos desta Lei.

Art. 4° Compete ao Poder Executivo, por seu órgão competente, dentro de sua disponibilida
de orçamentária e financeira:
1 — envidar esforços para que a Economia Solidária tenha acesso aos equipamentos e maqui
nários necessários à produção industrial e artesanal, na forma da legislação;
II — apoiar o desempenho da Economia Solidária, por meio da prestação de assessoramento
técnico, quando necessário, à organização, à produção e à comercialização dos produtos e ser
viços, assim como à elaboração de projetos de trabalho e parcerias com o setor público;
III — orientar a prestação de serviços, em áreas específicas, tais como contabilidade, marke
ting, assistência jurídica, captação de recursos, gestão empresarial, planejamento estratégico,
gestão ambiental, recursos humanos, técnicas de produção, contratos com financiadores, con
tatos com instituições de pesquisa científica e mercadológica;
IV - estimular a participação em cursos de capacitação, formação e treinamento de integran
tes dos empreendimentos de Economia Solidária nas áreas referidas no inciso anterior;
V - apoiar às incubadoras de fomentos aos empreendimentos de Economia Solidaria;
VI — apoiar o acesso a centros de pesquisa e a empresas brasileiras para consolidação de vín
caio de transferência de tecnologia;
VII — estimular a realização de eve~tos de Economia Solidária;
§ V’ A prestação de apoio à comercialização, na forma deste artigo. consiste no estímulo à
busca de alternativas para o comércio da produção dos empreendimentos, mediante o apoio à
instalação de centros de comércio e de feiras, o incentivo à introdução de novos produtos e
serviços no mercado interno e externo e o auxílio à articulação de redes de agentes que pro
movam o consumo solidário e o comércio justo.
§ 2° As competências previstas neste artigo deverão observar os princípios e conceitos que re
gem a Economia Solidária.
§ 3° O Poder Executivo poderá firmar, na forma da legislação, parceria com os municípios, a
União, e entidades da sociedade civil buscahdo a consecução dos objetivos desta Lei.

Art. 5° São características dos empreendimentos de Economia Solidária:
1 - a produção e a comercialização coletivas;
II - as condições de trabalho salutares e seguras;
III - a proteção ao meio ambiente e a todas as formas de vida;
IV — o respeito à equidade de gênero, raça e geração;
V - a não utilização de mão de obra infantil e do adolescente em idade proibitiva de trabalho;
VI - a transparência na gestão dos recursos e ájusta distribuição dos resultados;
VII - a prática de preços justos, sem maximização de lucros nem busca de acumulação de ca
pital;
VIII - a participação dos integrantes na formação do capital social do empreendimento;
IX - a participação dos integrantes nas deliberações, na forma do parágrafo único do art. 6°
desta Lei.
§ 1° Consideram-se empreendimentos de Economia Solidária as empresas de autogestão, as
cooperativas, as associações, os pequenos produtores rurais e urbanos, os grupos de produção
e outros que atuem por meio de organizações e articulações locais, estaduais e nacionais.
§ 2° Os empreendimentos de Economia Solidária trabalharão prioritariamente em rede, abran-
gendo a cadeia produtiva, desde a produção de insumos até a comercialização final dos produ -. W
tos. :- -~
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§ 3° Para os fms desta Lei, uma rede de produção constitui parte integrante de grupos de con
sumidores, de produtores e de prestadores de serviços, para a prática do consumo justo e soli
dário, com o reinvestimento de parte do excedente obtido pelos produtores e prestadores de
serviços na própria rede, diminuindo o volume e o número de itens a serem adquiridos no
mercado formal.

Art. 6° Consideram-se empresas de autogestão, para os efeitos desta Lei, os grupos organiza
dos preferencialmente sob a forma de sociedade cooperativa, podendo ser adotadas as formas
de sociedade por cotas de responsabilidade limitada, de associação civil e de sociedade anôni -

ma, atendidos os seguintes requisitos:
1 - organização autogestionária, caracterizada pela propriedade em comum dos bens de produ
ção e pela observância dos critérios definidos no art. 5° desta Lei;
II - gestão da entidade exercida pelos integrantes de forma coletiva e democrática;
rn - adoção de modelo de distribuição dos resultados econômicos proporcional ao trabalho
coletivamente realizado.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lëi, a gestão democrática da empresa pressupõe:
1 - a participação direta e indireta dos associados em todas as instâncias decisórias, por meio
de voto em assemblei s ou institutos similares específicos e legais, em eleições e na represen
tação em conselhos;
II - a garantia de voto do associado, independentemente da parcela de capital que possua;
III - a rotatividade de, no mínimo, um terço dos integrantes dos órgãos decisórios - diretoria e
conselhos, a cada mandato;
IV - a adoção do trabalho como base para o sistema de remuneração e de distribuição dos re
sultados.

Art. 7° O empreendimento de Economia Solidária interessado em usufruir dos benefícios ins
timidos por Lei, no ato de sua inscrição no órgão responsável pela Pefes, deverá:
1 - registrar-se, informando a forma associativa adotada, o número de seus integrantes, a for
ma adotada para as deliberações do grupo, o endereço da sede ou do local onde se reúnem;
11 - apresentar, se já em funcionamento, relatório que contenha a descrição do processo de
produção adotado, a natureza e a capacidade de distribuição e comercialização do produto e
outras informações consideradas necessárias;
III - apresentar, se em processo de constituição, projeto de trabalhó que contenha o detalha
mento da atividade a ser desenvolvida e dos recursos de que disponha;
IV - apresentar declaração de que seus integrantes são domiciliados no Estado do Ceará.
§ 1° O tempo de permanência do grupo na Pefes será de 02 (dois) anos, prorrogável pelo mes
mo período, mediante a apresentação de requerimento fundamentado.
§ 2° Os empreendimentos cujas atividades impliquem geração de ICMS serão inscritos no ór
gão fazendário estadual, no qual receberão classificação específica.

Art. 8° São considerados agentes executores da Pefes:
1 - Estado, por meío dc seus órgãos e entidades;
II - os municípios, por meio de seus órgãos e entidades;
III - as universidades e instituições de pesquisa;
IV - União, por meio de seus órgãos;
V - as organizações não governamentais;
VI - os agentes financeiros que disponibilizem linhas de crédito para os empreendimentos; .4v
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VII - as entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos, que atuem segundo os objetivos
desta Lei;
VIII - as entidades internacionais que trabalhem com o conceito de empresa de autogestão de
mocrática e de economia solidária.
Parágrafo único. Os agentes executores da Pefes integrarão ações e adotarão estratégias, me
todologias e instrumentos comuns de apoio aos empreendimentos.

Art. 9° Fica criado o Conselho Estadual da Economia Solidária - CEES, a ser constituído por
15 (quinze) membros, integrantes e convidados, titulares e respectivos suplentes do Poder Pú
blico e das entidades civis afetas ao desenvolvimento da Economia Solidária, nomeados pelo
Governador do Estado para mandato de 02 (dois) anos, permitida urna recondução por igual
período.
§ 1° Os representantes de Secretarias de Estado serão indicados pelos titulares das Pastas.
§ 2° Os representantes das entidades civis serão eleitos pelo Fórum Estadual de Economia So
lidária, convocado para esse fim, pela Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mu
lheres e Direitos Humanos — SPS.
§ 3° São representantes das entidades civis que compõem o CEES, na condição de convida
dos:
1— 02 (dois) representantes de entidades de fomento à Economia Solidária;
II— 04 (quatro) representantes de empreendimentos de Economia Solidária;
III — 01 (um) representante das centrais sindicais, de âmbito estadual.
§ 4° Os órgãos governamentais que compõem o Conselho Estadual daEconomia Solidária —

CEES são:
1 — como membros integrantes:
a) Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos HumanQs — SPS;
b) Secretaria do Planejamcnto e Gestão — Seplag;
c) Secretaria do Desenvolvimento Agrário — SDA;
d) Secretaria da Fazenda — Sefaz;
e) Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado — CGE;
1) Secretaria da Cultura — Secult.
II -‘ como membros convidados:
a) Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Ceará — SRTE/CE;
b) Delegacia Federal do Ministério do Desenvolvimento Agrário no Estado do Ceará.
§ 5° O CEES será presidido por um de seus representantes titular, eleito entre seus membros,
em reunião plenária para mandato de 01 (um) ano, permitida uma recondução por igual peno -

do, assegurada a alternância entre o Poder Público e a sociedade civil na presidência e na
vice-presidência, em cada mandato, com exceção dos casos de recondução.
§ 6° O CEES terá uma Secretaria Executiva vinculada à SPS.

Art. 10. Compete ao CEES:
1 — apreciar e aprovar a Política Estadual de Fomento à Economia Solidária;
II - definir os critérios para a concessão do Selo de Economia Solidária;
ifi - acompanhar e avaliar os programas de fomento aos empreendimentos de Economia Soli
dária desenvolvida pelos órgãos e entidades públicas do Estado;
IV - definir mecanismos para facilitar o acesso dos emprccndimentos de Economia Solidária
aos serviços públicos estaduais;
V — propor formas para facilitar o acesso dos empreendimentos de Economia Solidária aos re
cursos necessanos ao desempenho da attvtdade,
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VI - propor alterações na legislação estadual relativa à Economia Solidária;
VII - constituir, regulamentar e fiscalizar as atividades do Comitê Certificador a que se refere
oart.l1;
VIII - elaborar seu regimento interno e o regulamento do Comitê Certificador.

Art. 11. O Conselho Estadual da Economia Solidária constituirá Comitê Certificador, forma
do por representantes dos produtores e das entidades de defesa dos direitos do consumidor e
de assessoria a empreendimentos de Economia Solidária.

Art. 12. Compete ao Comitê Certificador;
1 - emitir econeeder o Selo de Economia Solidária;
II - credenciar entidades locais de inspeção para acompanhamento dos empreendimentos de
Economia Solidária;
III - elaborar um manual de procedimentos para certificação, a ser adotado pelas entidades lo
cais de inspeção, para orientação aos empreendimentos de Economia Solidária e verificação
do cumprimento desta Lei para a obtenção do Selo de Economia Solidária;
IV - cancelar a certificação, em caso de descumprimento dos requisitos desta Lei;
V - gerenciar banco de dados cadastrais de empreendimentos certificados;
VI - constituir uma equipe técnica para avaliação dos pedidos de credenciamento, mediante
análise de documentos e inspeção local, se necessário.

Art. 13. A participação efetiva no Conselho Estadual da Economia Solidária e no Comitê Cer
tificador não será remunerada, sendo o desempenho de suas funções considerado serviço pú
blico relevante.

Art. 14. Fica instituído o Selo de Economia Solidária, para identificação, pelos consumidores,
do caráter solidário e ecológico dos insumos, da produção, da industrialização, do transporte e
da comercialização dos produtos.

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO Do CEARÁ, em Fortaleza,
aos _____ de de 2021.

Camilo Sobreira de Santana z ~

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
21/12/2021

LIDO NA 57ª (QUINQUAGESIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUEREM QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES INDICADAS.

Os deputados que estes subscrevem REQUEREM a V. Exa., nos termos do art. 287, do
Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a tramitação em regime de urgência as
proposições que indicam:

01. Mensagem n° 179/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.805/2021 — Autoria do Poder
Executivo — Autoriza o Poder Executivo a doar ao município de Fortaleza o imóvel que indica, e
dá outras providências;

02. Mensagem n° 180/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.806 — Autoria do Poder Executivo -

Autoriza o Estado do Ceará a ceder ao município de Aurora o imóvel que indica, e dá outras
providências;

03. Mensagem n° 181/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.807 — Autoria do Poder Executivo -

Autoriza o Poder Executivo a doar ao município de Nova Russas o imóvel que indica, e dá outras
providências;

04. Mensagem n° 182/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.808 — Autoria do Poder Executivo -

Autoriza a cessão de imóvel público pelo Estado do Ceará à Sociedade Beneficente São Camilo, e
dá outras providências;

05. Mensagem n° 183/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.809 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n° 15.215, de 5 de setembro de 2012, que dispõe sobre a extinção de funções
comissionadas e a criação de cargos de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo
Estadual;

06. Mensagem n° 184/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.810 — Autoria do Poder Executivo -

Autoriza o Poder Executivo a executar programa de apoio ao trabalho de desapropriação e
indenização social das famílias abrangidas pelas desapropriações nos municípios de Itarema e
Acaraú;

Av. Desembargador Momira, 2807- Dionfsio Torrcs/CEP: 60.170-900 /Foila!es4/CE .3 LECI IVRA.
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07. Mensagem n° 185/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.811 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n° 17.364, de 23 de dezembro de 2020, que estima a receita e fixa a despesa do estado
para o exercício financeiro de 2021, e dá outras providências;

08. Mensazem n° 186/2021 — Oriunda da Mensagem n° 8.812 — Autoria do Poder Executivo -

Altera a Lei n° 17.569, de 20 de julho de 2021, que institui o Programa Mais Empregos Ceará;

09. Mensagem n° 187/2021 -. Oriunda da Mensagem n° 8.813 — Autoria do Poder Executivo -

Dispõe sobre a política estadual de fomento à economia solidária, e dá outras providências;

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 21 de dezembro de 2021.

(/k,2Z~

Av. DescinbarpdarMorcim~ 2807- Dionísio Tozrcs/CEP 60.170-900 /Fortta/CE . 30~ LEGISLATURA.
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EMENDA ADITIVL4 n.°QL/2021 A PROPOSIÇÃO DE N.° 187/2021 ORIUNDO DA
MENSAGEM N.° 8.813.

Ementa: Acrescenta a alínea e ao
inciso II no §4” do Ar!. 9” da
proposição n.° 187/2021 oriunda da
mensagem n.” 8.813

EMENDA ADITIVA

Art. 1°-Acrescenta à alínea C ao inciso II ao §4° do art. 9° da proposição n.° 187/2021
oriunda da mensagem n.° 8.813:

Art. 9
(...)
Inciso II
c) um membro da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará;

Justificativa

CONSIDERANDO que o programa é de extrema relevancia, far-se-á importante a
presençade um membro da Assembleia Legislativa sendo representante do povo
cearense.

CONSIDERANDO a importância e relevância para o setor é necessário que seja dado
um prazo para adequação.

Neste sentido tratando-se de medida importante para os pares seja acatada a referida
emenda.

c4fÍ) ~
FER~BA SOA

DEPUTM~ESTADUAL - PSDB.
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EMENDA ADITIVIA n.°02J2021 A PROPOSIÇÃO DE N.° 187/2021 ORIUNDO DA
MENSAGEM N.° 8.813.

Ementa:Acresce,,ja a IXao art. 10 da
proposição n.” 187/2021 oriunda da
mensagem ii.” 8.813;

EMENDA ADITIVA

Art. 1” - Acrescenta o inciso DC ao art. 10 da proposição n.° 187/2021 oriunda da
mensagem n.° 8.813;

Art. 10
(...)
IX — Enviar relatório semestral de execução do programa a
comissão de fiscalização e controle da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará;

Justificativa

CONSIDERANDO que é necessário a fiscalização e controle por parte da casa
legislativa, em especial na fiscalização e controle da execução do presente programa.

CONSIDERANDO a importância e relevância para o setor é necessário que seja dado
um prazo para adequação.

Neste sentido tratando-se de medida importante para os pares seja acatada a referida
emenda.

FER~I~AÇLOA
DEPUTXb1~jESTADUAI. - PSDB.
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceara

Emenda Modificativa n°B /202 1 à Proposição n° 187/2021

Modifica o §2°, do artigo 9° da Proposição n°
187/2 1.

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 10 — Modifica o §2°, do artigo 9° da Proposição n° 187/21, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 9. (...)

§2° .— Os representantes das entidades civis serão eleitos pela Rede Cearense de Sóeioeconomia
Solidária - RCSES, a partir dos territórios, convocados para este fim, pela Secretaria da Proteção
Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos 1-lumanos — SPS”.

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 21 de dezembro de 2021.

ato ose o
Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

A emenda proposta busca aperfeiçoar a Mensagem objeto de análise.

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 2021.

e ato Roseno
Deputado Estadual — PSOL/CE
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n° /2021 à Proposição n0 187/2021

Adiciona os inciso VIII a X ao artigo 4° da
Proposição n°187/21.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1°—Adiciona os incisos VIII a X ao artigo 4° da Proposição n° 187/21, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 3° Compete ao Poder Executivo, por seu órgão competente, dentro de sua disponibilidade
orçamentária e financeira:

VIII — promover suporte técnico e financeiro para recuperação e reativação, por
trabalhadores em regime dc autogestão, de empresas insolventes ou em situação falimentar;
IX - fomentar a criação de linhas de crédito especiais pelos agentes financeiros públicos e
privados, com taxas de juros e garantias diferenciadas, adequadas aos empreendimentos da
Economia Solidária, bem como a adaptação das linhas de crédito existentes, com base
estrutural em microfinanças solidárias;
X - estabelecer condições diferenciadas e prioritárias em parcerias e licitações estaduais para
os empreendimentos de Economia Solidária.” (AC)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislgiva ~ará, em 21 de dezembro de 2021.

.to Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

A emenda proposta busca aperfeiçoar a Mensagem que institui a Política Estadual de Fomento à
Economia Solidária.

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 2

Renato Roseno
Deputado Estadual — PSOL/CE
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

Emenda Modificativa à Proposição n° 187/2021

Modifica o artigo 15 da Proposição n° 187/21.

AASSEMRLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1° — Modifica o artigo 15 da Proposição n° 187/21, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 15. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de sua
publicação.”

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 21 de dezembro de 2021.

R nato Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

A emenda proposta busca aperfeiçoar a Mensagem objeto de análise, em prol de sua efetividade.

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 2021.

enato Roseno
Deputado Estadual — PSOL/CE
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

Emenda Aditiva nbG /2021 à Proposição n° 187/2021

Adiciona o artigo 1 5, renumerando os demais,
à Proposição n°187/21.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1° — Adiciona o artigo IS à Proposição n° 187/21, renumerando os demais, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15 Será criado Fundo Estadual de Fomento ao Desenvolvimento da Economia Solidária,
por lei específica, no prazo de cento e vinte dias contados da data da publicação desta Lei.”
(AC)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislati Estado do Ceará, em 21 de dezembro de 2021.

e ato Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

A emenda proposta busca aperfeiçoar a Mensagem que institui a Política Estadual de Fomento à
Economia Solidária.

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 2021.

Renato Roseno
Deputado Estadual — PSOL/CE
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9
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n° t /202 1 à Proposição n° 187/202 1

Adiciona o inciso XIV ao artigo 3° da
Proposição n° 187/21.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1° — Adiciona o inciso XIV ao artigo 3° da Proposição n° 187/21, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 3° A Política Estadual de Fomento à Economia Solidária tem por objetivos:
(...)

XIV — contribuir para a promoção do trabalho decente nos empreendimentos econômicos
solidários, combatendo a utilização de mão de obra degradante ou análoga ao trabalho
escravo.” (AC)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legisl iva o Estad Ceará, em 21 de dezembro de 2021.

a—
R nato Roseno

Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

A emenda proposta busca aperfeiçoar a Mensagem que institui a Política Estadual de Fomento à
Economia Solidária.

Sala das Sessões, 21 de dezembro

Deputado Estadual — PSOL/CE
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PARECER

 

Mensagem n° 8.813, de 20 de dezembro de 2021 – Poder
Executivo

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo
número consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de  Lei  que  “DISPÕE
SOBRE A POLÍTICA ESTADUAL DE FOMENTO À ECONOMIA SOLIDÁRIA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A Economia solidária vem se apresentando, nos últimos anos, como
alternativa inovadora de geração de trabalho e renda e uma resposta a favor
da inclusão social. Compreende uma diversidade de práticas econômicas e
sociais organizadas sob a forma de cooperativos, associações, Clubes de
troca, empresas  autogestionárias, redes de cooperação, entre outras, que
realizam atividades de produção de bens, prestação de serviços, finanças
solidários, trocas, comércio justo e consumo solidário, tudo em prol do
desenvolvimento econômico e social de forma mais compartilhada e
solidária.

Considerando essa concepção, a Economia Solidária possui como
características: 1) a cooperação: existência de interesses e objetivos comuns,
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a união dos esforços e capacidades, a propriedade coletiva de bens, a partilha
dos resultados e a responsabilidade solidária; 2) a autogestão: os/as
participantes das organizações exercitam as práticas participativas de
autogestão dos processos de trabalho, das definições estratégicas e cotidianas
dos empreendimentos, da direção e coordenação das ações nos seus diversos
graus e interesses,  etc; 3) a dimensão Econômica: é uma das bases de
motivação da agregação de esforços e recursos pessoais e de outras
organizações para produção, beneficiamento, crédito, comercialização e
consumo. Envolve o conjunto de elementos de viabilidade econômica,
permeados por critérios de eficácia e efetividade, ao lado dos aspectos
culturais, ambientais e sociais; 4) a solidariedade: a economia solidária
pressupõe a justa distribuição dos resultados alcançados às oportunidades que
levam ao desenvolvimento de capacidades e da melhoria das condições de
vida dos participantes; no compromisso com um meio ambiente saudável; nas
relações que se estabelecem com a comunidade local; na participação ativa
nos processos de desenvolvimento sustentável de base territorial, regional e
nacional; nas relações com os outros movimentos sociais e populares de
caráter emancipatório; na preocupação com o bem-estar dos trabalhadores e
consumidores; e no respeito aos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras.

A Economia Solidária aponta, assim, para uma nova lógica de
desenvolvimento sustentável com geração de trabalho e distribuição de renda,
mediante um crescimento econômico com proteção dos ecossistemas. Seus
resultados econômicos, políticos e culturais são compartilhados  pelos
participantes, sem distinção de gênero, idade e raça.  

A Economia Solidária implica a reversão da lógica do capital ao se opor à
exploração do trabalho e dos recursos naturais, considerando o ser humano na
sua integralidade como sujeito e finalidade da atividade econômica.

Dada a sua importância para o desenvolvimento econômico e social do
Estado, apresenta-se este Projeto de Lei, por meio do qual se busca instituir a
Política Estadual de Fomento à Economia Solidária no Estado do Ceará - 
Pefes, fundada na diretriz de promoção da  Economia Solidária e do
desenvolvimento de grupos organizados  autogestionários  de atividades
econômicas, de forma a integrá-los no mercado  e  a tornar suas atividades
autossustentáveis, por meio de programas, projetos, parcerias e convênios
com a iniciativa privada.

É o relatório. Passo ao parecer.

 

A presente proposta de lei apresenta como desiderato a  instituição da Política Estadual de
Fomento à Economia Solidária no Estado do Ceará, fundada na diretriz da  promoção da
Economia Solidária e do desenvolvimento de grupos organizados  autogestionários  de
atividades econômicas, de forma a integrá-los no mercado  e  a tornar suas atividades
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autossustentáveis, por meio de programas, projetos, parcerias e convênios com a iniciativa
privada.

Conforme restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém
ampla autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de
atuação com base em regras de competência previamente estabelecidas que garantem a
gerência própria de seus serviços administrativos. 

 

A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor
Governador para o envio de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do
Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte: 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

II – Ao Governador do Estado. 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado: 

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III -  iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição. 

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei. 

No que concerne  a  projeto de lei ordinária, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna

Estadual, in verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias; 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente: 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

II – projeto: 

b) de lei ordinária; 
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Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60,
CE): 

IV - ao Governador do Estado; 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da
Constituição Federal de 1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos: 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação,  o
trabalho,  a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência

social, a proteção à maternidade e à infância, a  assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição. (grifo  inexistente no
original)

 

Por mais que referidas normas constitucionais tenhamcaráter programático, parece evidente a
necessidade do Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática –
o que se observa mediante a implementação das medidas pretendidas na presente proposta de
lei.

 

Outrossim, convém conjecturar que o objetivo central deste projeto de lei  circunda sob a

esfera do princípio dadignidade da pessoa humana, na condição de instituto
jurídico, devendo ser entendido como o arcabouço de direitos e prerrogativas que garantem ao
homem uma existência digna, baseada nos princípios da liberdade e da igualdade. Assim
sendo, o princípio da dignidade humana consistiria no próprio fundamento das democracias
sociais.

 

Nessa perspectiva, a dignidade humana está intimamente ligada a determinadas prestações 
materiais básicas, que devem ser asseguradas pelo Estado, sem as quais a vida digna restará
seriamente comprometida. A partir da percepção desses direitos mínimos desenvolve-se o

conceito de mínimoexistencial,  o qual  engloba direitos sociais básicos, essenciais e
indispensáveis a uma existência digna, reforçando uma forte dimensão  prestacional  como
dever do Poder Público.
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Ademais, em alusão ao  tema  evidenciado na proposição, qual seja, emprego  e renda,

  tem-se  como  competência comum  a  todos os entes  combater as causas da
pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores

desfavorecidos, isto nos termos do art. 23 da Carta Magna,verbum ad verbum:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios:

X - combater as causas da pobreza e os fatores
de marginalização, promovendo a integração
social dos setores desfavorecidos; (grifo inexistente no
original)

 

A Lei Maior preceitua em seu art. 24, ainda, que compete concorrentemente  à União, aos
Estados e ao Distrito Federal legislar sobre produção e consumo. Observemos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre: V - produção e consumo; 

 

Notadamente no que se refere ao quesito de iniciativa legislativa, a propositura, uma
vez que permeia a estrutura organizacional do Estado, na estrutura organizacional de órgão
competente (v. art. 4º),  além de versar, ainda, sobre matéria orçamentária, se encontra em
conformidade com a exigência contida na Constituição Federal de 1988 e na Carta Magna do
Estado do Ceará, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência para propor
projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal como se vê nos

dispositivos abaixo, in verbis:

CF/88.

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b)  organização administrativa  e judiciária, matéria
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios; (grifo inexistente no original)
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***

Constituição do Estado do Ceará.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação  e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e
indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

e) matéria orçamentária;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de
leis que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente
da União e Estados, previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais. (grifo
 inexistente no original)

 

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo,
constituindo a temática retratada na presente matéria de competência legislativa privativa do
Governador do Estado.

?Por outro lado, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se
adequar aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição
Federal, a Constituição Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa,
encontra guarida, ainda, nos seguintes dispositivos da Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de

2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a
estrutura da administração estadual, eassim reza: 

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende
os órgãos e as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais
visam atender às necessidades coletivas.

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar
políticas públicas, planos, programas, projetos e ações que traduzam, de
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forma ordenada, os princípios emanados da Constituição, das Leis e dos
objetivos do Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e
outros níveis de Governo. 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a
melhoria e o aprimoramento das condições sociais e econômicas da
população do Estado, nos seus diferentes segmentos, e a integração do Estado
ao esforço de desenvolvimento nacional.

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  indirizogenerale di  governo, o
envio de proposições que julgar necessárias para o atendimento do interesse público,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por
sua conveniência, aprová-los. 

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa,
quer na sua formalização. 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem
n° 8.813, de  20  de  dezembro  de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual,
encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica

legislativa, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua regular tramitação
nesta Assembleia Legislativa. 

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: considerado em 22/12/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
27/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 187/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.813, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA
ESTADUAL DE FOMENTO À
ECONOMIA SOLIDÁRIA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.813, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 187/2021
a qual dispõe sobre a política estadual de fomento à economia solidária, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Economia solidária vem se
apresentando, nos últimos anos, como alternativa inovadora de geração de trabalho e renda e uma
resposta a favor da inclusão social. Compreende uma diversidade de práticas econômicas e sociais
organizadas sob a forma de cooperativos, associações, Clubes de troca, empresas autogestionárias,
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redes de cooperação, entre outras, que realizam atividades de produção de bens, prestação de
serviços, finanças solidários, trocas, comércio justo e consumo solidário, tudo em prol do
desenvolvimento econômico e social de forma mais compartilhada e solidária.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a política estadual de fomento à economia solidária, e dá outras
providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 187/2021
oriunda da Mensagem nº 8.813, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Autor:  99012 - MARIA REJANE ASSUMPCAO AUTO

  Usuário assinador:  99012 - MARIA REJANE ASSUMPCAO AUTO
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COORDENADORIA DAS COMISSÕES
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/01/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

128ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 21/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NAS COMISSÕES CONJUNTAS - COFT; CTASP

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
12/01/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): Emendas de nº 01/2021, 02/2021, 03/2021, 04/2021, 05/2021, 06/2021 e 07/2021.

Regime de Urgência: Considerado em: 21/12/2021.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes
prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o
parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
31/01/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 187/2021 E EMENDAS DE Nº 01/2021, 02/2021, 03/2021,
04/2021, 05/2021, 06/2021 E 07/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.813, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA ESTADUAL DE
FOMENTO À ECONOMIA SOLIDÁRIA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.813, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 187/2021
a qual dispõe sobre a política estadual de fomento à economia solidária, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Economia solidária vem se
apresentando, nos últimos anos, como alternativa inovadora de geração de trabalho e renda e uma
resposta a favor da inclusão social. Compreende uma diversidade de práticas econômicas e sociais
organizadas sob a forma de cooperativos, associações, Clubes de troca, empresas autogestionárias,
redes de cooperação, entre outras, que realizam atividades de produção de bens, prestação de
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serviços, finanças solidários, trocas, comércio justo e consumo solidário, tudo em prol do
desenvolvimento econômico e social de forma mais compartilhada e solidária.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 21 de
dezembro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a política estadual de fomento à economia solidária, e dá outras
providências.

A matéria busca instituir a Política Estadual de Fomento à Economia Solidária no Estado do Ceará -
Pefes, fundada na diretriz de promoção da Economia Solidária e do desenvolvimento de grupos
organizados autogestionários de atividades econômicas, de forma a integrá-los no mercado e a tornar suas
atividades auto-sustentáveis, por meio de programas, projetos, parcerias e convênios com a iniciativa
privada.A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui
previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Em relação a emenda nº 01/2021, de autoria da Deputada Fernanda Pessoa, não verificamos óbices a esta,
somente sugerindo modificação em seu texto para garantir sua aplicabilidade e constitucionalidade,
inserindo como parágrafo 7º e não como alínea.

Art. 9º (...)

(...)

§7º A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará participará do Conselho na
condição de ouvinte, devendo indicar representante, titular e suplente.

 

No tocante a emenda nº 02/2021, também não verificamos óbices a emenda, porém sugerindo a
modificação do prazo do relatório, colocando-o como anual, e não semestral.

Art. 10 (...)
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(...)

IX — Enviar relatório  de execução do programa a comissão de fiscalizaçãoanual
e controle da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará;

 

Em relação às emendas de nº 03/2021, 04/2021, 05/2021 e 06/2021, todas de autoria do Deputado Renato
Roseno, estas trazem vícios em seu texto, atribuindo novas obrigações, competências e autorizações ao
Poder Executivo, o que fere a separação de poderes, não respeitando a esfera administrativa do Estado do
Ceará, o que vai a contramão inclusive ao disposto nas constituições federal e estadual.

A emenda nº 07/2021 de mesma autoria das supracitadas agrega a mensagem, não possuindo quaisquer
óbices administrativos e financeiros e podendo ser aceita em sua integralidade.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.813, propostaMENSAGEM N° 187/2021
pelo Poder Executivo, bem como à  apresentamos o EMENDA Nº 07/2021 PARECER FAVORÁVEL,
e às  apresentamos o EMENDAS Nº 01/2021 E 02/2021, PARECER FAVORÁVEL COM

 em relação às , apresentamos o MODIFICAÇÃO, EMENDAS Nº 03/2021, 04/2021, 05/2021 E 06/2021
 à regular tramitação da presente Proposição.PARECER CONTRÁRIO,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
03/02/2022
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

110ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 21/12/2021

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

39 de 53



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  04/02/2022 10:52:59  Data da assinatura:  04/02/2022 10:53:37

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/02/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): emendas 01, 02 e 07

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/02/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS Nº 01, 02 E 07/2021 À MENSAGEM N° 187/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.813, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA
ESTADUAL DE FOMENTO À
ECONOMIA SOLIDÁRIA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise as  , oriunda da Mensagem nºEMENDAS Nº 01, 02 E 07/2021 à Mensagem nº 187/2021
8.813, proposta pelo Poder Executivo, que tem como ementa: “Dispõe sobre a política estadual de
fomento à economia solidária, e dá outras providências.”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)
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Em relação às emendas nº 01, 02 e 07/2021, estas agregam a mensagem, fortalecendo a ampliando o seu
escopo, não trazendo quaisquer óbices administrativos, e nem impacto financeiro a matéria. Vale ressaltar
as modificações ocorridas no texto das emendas nº 01 e 02 no parecer das comissões de mérito,
devidamente aprovado. Verificamos ainda que estas encontram-se em consonância com as diretrizes
legais e constitucionais de nosso ordenamento jurídico.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade das EMENDAS Nº 01, 02 E 07/2021
à Mensagem nº 187/2021, oriunda da Mensagem nº 8.813, apresentamos o PARECER FAVORÁVEL,
seguindo o trâmite processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

43 de 53



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  08/02/2022 09:30:41  Data da assinatura:  08/02/2022 09:30:48

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
08/02/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

129ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 21/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/02/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 57ª (QUINQUAGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 110ª (CENTESIMA DÉCIMA ) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 111ª (CENTESIMA DÉCIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 21 DE
DEZEMBRO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E NOVENTA E SETE

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA ESTADUAL DE
FOMENTO À ECONOMIA SOLIDÁRIA.

Art. 1.° Fica instituída, nos tenuos desta Lei, a Política Estadual de Fomento à Economia
Solidária no Estado do Ceará — Pefes, que tem por diretriz a promoção da Economia Solidária e o
desenvolvimento de grupos organizados autogestionários de atividades econômicas, de forma a
integrá-los no mercado e a tornar suas atividades autossustentávejs, por meio de programas, projetos,
parcerias e convânios com a iniciativa privada.

Art. 2.° A Economia Solidária constitui-se de iniciativas da sociedade civil que visam à
geração de produto ou serviço, por meio da organização, da cooperação, da gestão democrática, da
solidariedade, da distribuição equitativa das riquezas produzidas coletivamente, da autogestão, do
desenvolvimento local integrado e sustentável, do respeito ao equilíbrio dos ecossistemas, da
valorização do ser humano e do trabalho e do desenvolvimento de relações igualitárias entre homens e
mulheres, para geração do trabalho e renda em todas as esferas produtivas, inclusive, da produção
artística nas diversas áreas do universo cultural, desde que preenchidos os requisitos exigidos nesta
Lei.

Parágrafo único. A Economia Solidária tem por ação prioritária a formação de redes que
integrem grupos produtores, prestadores de serviços e consumidores, sem a presença de empregados
sob a tutela de empresários, que se disponham a participar de uma nova forma de comércio - o
mercado solidário-, em que o valor do produto não é apenas o preço em si, mas a maneira de dividir o
resultado auferido pelo trabalho produzido coletivamente.

Art. 3.° A Política Estadual de Fomento à Economia Solidária tem por objetivos:
1 — gerar trabalho e renda;
II — apoiar a organização e o registro de empreendimentos da Economia Solidária;
III — apoiar a introdução de novos produtos, processos e serviços no mercado;
IV -. promover a agregação de conhecimento e a incorporação de tecnologias nos

empreendimentos da Economia Solidária;
V — reduzir a vulnerabilidade e prevenir a falência dos empreendimentos;
VI — consolidar os empreendimentos que tenham potencial de crescimento;
VII — proporcionar a associação entre pesquisadores, parceiros e empreendimentos;
VIII — estimular a produção intelectual sobre o tema, como estudos, pesquisas, publicações

e material didático de apoio aos empreendimentos da Economia Solidária;
IX — criar e consolidar unia cultura empreendedora, baseada nos valores da Economia

Solidária;
X — educar, formar e capacitar tecnicamente as trabalhadoras e os trabalhadores dos

empreendimentos da Economia Solidária;
XI — integrar os empreendimentos no mercado e tomar suas atividades autossustentáveis;
XII — articular Municípios, Estados e União, visando a unifonnizar e a articular a

e)
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XIII — constituir e manter atualizado um banco de dados, com o cadastro dos
empreendimentos de Economia Solidária que cumpram os requisitos desta Lei;

XIV — contribuir para a promoção do trabalho decente nos empreendimentos econômicos
solidários, combatendo a utilização de mão de obra degradante ou análoga ao trabalho escravo.

Art. 4.° Compete ao Poder Executivo, por seu órgão competente, dentro de sua
disponibilidade orçamentária e financeira:

1 — envidar esforços para que a Economia Solidária tenha acesso aos equipamentos e
maquinários necessários à produção industrial e artesanal, na forma da legislação;

II — apoiar o desempenho da Economia Solidária, por meio da prestação de assessoramento
técnico, quando necessário, à organização, à produção e à comercialização dos produtos e serviços,
assim como à elaboração de projetos de trabalho e parcerias com o setor público;

III — orientar a prestação de serviços, em áreas específicas, tais corno contabilidade,
marketing, assistência jurídica, captação de recursos, gestão empresarial, planejamento estratégico,
gestão ambiental, recursos humanos, técnicas de produção, contratos com financiadores, contatos com
instituições de pesquisa científica e mercadológica;

IV — estimular a participação em cursos de capacitação, formação e treinamento de
integrantes dos empreendimentos dc Economia Solidária nas áreas referidas no inciso anterior;

V - apoiar as incubadoras de fomentos aos empreendimentos de Economia Solidária;
VI —. apoiar o acesso a centros de pesquisa e a empresas brasileiras para consolidação de

vínculo de transferência de tecnologia;
VII — estimular a realização de eventos de Economia Solidária.
§ 1.° A prestação de apoio à comercialização, na forma deste artigo, consiste no estímulo à

busca de alternativas para o comércio da produção dos empreendimentos, mediante o apoio à
instalação de centros de comércio e de feiras, o incentivo à introdução de novos produtos e serviços no
mercado interno e externo e o auxílio à articulação de redes de agentes que promovam o consumo
solidário e o comércio justo.

§ 2.° As competências previstas neste artigo deverão observar os princípios e conceitos que
regem a Economia Solidária.

§ 3.° O Poder Executivo poderá firmar, na fonna da legislação, parceria com os
municípios, a. União e entidades da sociedade civil, buscando a consecução dos objetivos desta Lei.

Art. 5.° São características dos empreendimentos de Economia Solidária:
1 .— a produção e a comercialização coletivas;
II — as condições de trabalho salutares e seguras;
III — a proteção ao meio ambiente e a todas as formas de vida;
IV — o respeito à equidade de gênero, raça e geração;
V — a não utilização de mão de obra infantil e do adolescente em idade proibitiva de

trabalho;
VI — a transparência na gestão dos recursos e ajusta distribuição dos resultados;
VII — a prática de preços justos, sem maximização de lucros nem busca de acumulação de

capital;
VIII — a participação dos integrantes na formação do capital social do empreendimento;
IX — a participação dos integrantes nas deliberações, na forma do parágrafo único do art.

6Y desta Lei.
§ 1.0 Consideram-se empreendimentos de Economia Solidária as empresas de autogestão,

as cooperativas, as associações, os pequenos produtores rurais e urbanos, os grupos de produção e
outros que atuem por meio de organizações e articulações locais, estaduais e nacionais.

2
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§ 2.° Os empreendimentos de Economia Solidária trabalharão prioritariamente em rede,
abrangendo a cadeia produtiva, desde a produção de insumos até a comercialização filial dos produtos.

§ 3.° Para os fins desta Lei, unia rede de produção constitui parte integrante de grupos de
consumidores, de produtores e de prestadores de serviços, para a prática do consumo justo e solidário,
00111 o reinvestimento de parte do excedente obtido pelos produtores e prestadores de serviços na
própria rede, diminuindo o volume e o número de itens a serem adquiridos no mercado formal.

Art. 6.° Consideram-se empresas de autogestão, para os efeitos desta Lei, os grupos
organizados preferencialinente sob a forma de sociedade cooperativa, podendo ser adotadas as formas
de sociedade por cotas de responsabilidade limitada, de associação civil e de sociedade anônima,
atendidos os seguintes requisitos:

1 — organização autogestionária, caracterizada pela propriedade em comum dos bens de
produção e pela observância dos critérios definidos no art. 5•0 desta Lei;

II — gestão da entidade exercida pelos integrantes de forma coletiva e democrática;
III — adoção de modelo de distribuição dos resultados econômicos proporcional ao trabalho

coletivamente realizado.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, a gestão democrática da empresa pressupõe:
1 — a participação direta e indireta dos associados em todas as instâncias decisórias, por

meio de voto em assembleias ou institutos similares específicos e legais, em eleições e na
representação em conselhos;

II — a garantia de voto do associado, independentemente da parcela de capital que possua;
III — a rotatividade de, no mínimo, 1/3 (uni terço) dos integrantes dos órgâos decisórios -

diretoria e conselhos, a cada mandato;
IV — a adoção do trabalho como base para o sistema de remuneração e de distribuição dos

resultados.

Art. 7.° O empreendimento de Economia Solidária interessado em usufruir dos benefícios
instituídos por Lei, no ato de sua inscrição no órgão responsável pela Pcfes, deverá:

1 — registrar-se, informando a forma associativa adotada, o número de seus integrantes, a
forma adotada para as deliberações do grupo, o endereço da sede ou do local onde se reúnenl;

II — apresentar, se já em funcionamento, relatório que contenha a descrição do processo de
produção adotado, a natureza e a capacidade de distribuição e comercialização do produto e outras
informações consideradas necessárias;

III — apresentar, se em processo de constituição, projeto de trabalho que contenha o
detalhamento da atividade a ser desenvolvida e dos recursos de que disponha;

IV - apresentar declaração de que seus integrantes são domiciliados no Estado do Ceará.
§ 1.° O tempo de permanência cio grupo na Pefes será de 2 (dois) anos, prorrogável pelo

mesmo período, mediante a apresentação de requerimento ftndamentado.
§ 2.° Os empreendimentos cujas atividades impliquem geração de ICMS serão inscritos no

árgão fazendário estadual, no qual receberão classificação específica.
Ari. 8.0 São considerados agentes executores da Pefes:
1 - o Estado, por meio de seus órgãos e suas entidades;
II - os municípios, por meio de seus órgãos e suas entidades;
III - as universidades e instituições de pesquisa;
IV -a União, por meio de seus órgãos;
V - as organizações não govcrnaniefltais;
VI - os agentes fmanceiros que disponibilizem linhas de crédito para os emprecndimcntos;
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VI — propor alterações na legislação estadual relativa à Economia Solidária;
VII — constituir, regulamentar e fiscalizar as atividades do Comitê Certificador a que se

refereoart. 11;
VIU — elaborar seu regimento interno e o regulamento do Comitê Certificador;
IX — enviar relatório anual de execução do programa à Comissão de Fiscalização e

Controle da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.
Art. 11. O Conselho Estadual da Economia Solidária constituirá Comitê Certificador,

formado por representantes dos produtores e das entidades dc defesa dos direitos do consumidor e de
assessoria a empreendimentos de Economia Solidária.

Art. 12. Compete ao Comitê Certificador:
1— emitir e conceder o Selo de Economia Solidária;
II — credenciar entidades locais de inspeção para acompanhamento dos empreendimentos

de Economia Solidária;
III — elaborar um manual de procedimentos para certificação, a ser adotado pelas entidades

locais de inspeção, para orientação aos empreendimentos de Economia Solidária e verificação do
cumprimento desta Lei para a obtenção do Selo de Economia Solidária;

IV~- cancelar a certificação, em caso de descumprimento dos requisitos desta Lei;
V — gerenciar banco de dados cadastrais de empreendimentos certificados;
VI — constituir unia equipe técnica para avaliação dos pedidos dc credenciamento,

mediante análise de documentos e inspeção local, se necessário.
Art. 13. A participação efetiva no Conselho Estadual da Economia Solidária e no Comitê

Certificador não será reniunerada, sendo o desempenho de suas funções considerado serviço público
relevante.

Art. 14. Fica instituído o Selo de Economia Solidária, para identificação, pelos
consumidores, do caráter solidário e ecológico dos insumos, da produção, da industrialização, do
transporte e da comercialização dos produtos.

Art. $~ O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.
Art. ~6~sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇÇ ~?4 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

21 de dezembro d
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DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DE?. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DE?. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DE?. AUDIC MOTA

—IY’SECRETÁRIO
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